
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2171014 - PR (2024/0353151-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS
AGRAVANTE : JHESSICA DAIANY ROCHA LESSME
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231/STJ. NÃO CANCELAMENTO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE 
SODALÍCIO. REGIME INICIAL FECHADO. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "[...] a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em 
superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento 
do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
incidência da atenuante da confissão espontânea." (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

2. Ademais, no julgamento dos apelos nobres afetados para análise da 
controvérsia sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção deste 
Sodalício entendeu devido o não cancelamento da Súmula n. 231/STJ, de 
modo que a redução da pena para aquém do mínimo legal pelo 
reconhecimento de atenuantes continua sendo inviável.

3. "É válida a imposição do regime inicial fechado ao réu reincidente que 
teve a circunstância judicial considerada desfavorável, mesmo quando 
condenado a pena inferior a 4 anos. Súmula n. 269 do STJ" (AgInt no HC 
323.418/ES, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 7/6/2016, DJe 21/6/2016).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231/STJ. NÃO CANCELAMENTO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE 
SODALÍCIO. REGIME INICIAL FECHADO. LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "[...] a despeito da 
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em 
superação ou afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento 
do pedido de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
incidência da atenuante da confissão espontânea." (AgRg no REsp n. 
2.076.986/SP, relator Ministro Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 8/5/2024).

2. Ademais, no julgamento dos apelos nobres afetados para análise da 
controvérsia sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção deste 
Sodalício entendeu devido o não cancelamento da Súmula n. 231/STJ, de 
modo que a redução da pena para aquém do mínimo legal pelo 
reconhecimento de atenuantes continua sendo inviável.

3. "É válida a imposição do regime inicial fechado ao réu reincidente que 
teve a circunstância judicial considerada desfavorável, mesmo quando 
condenado a pena inferior a 4 anos. Súmula n. 269 do STJ" (AgInt no HC 
323.418/ES, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 7/6/2016, DJe 21/6/2016).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JHESSICA DAIANY ROCHA 
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LESSME e  APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS contra a decisão de e-STJ fls. 
708/712, por meio da qual neguei provimento ao seu recurso especial.

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 
ministerial acostado às e-STJ fls. 701/705, in verbis:

Trata-se de recurso especial interposto por Jhessica Daiany Rocha Lessme e 
Aparecida Rozangela dos Santos, fundado no art. 105, III, a, do permissivo 
constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Colhe-se dos autos que as recorrentes foram condenadas em primeiro grau 
pelo crime previsto no art. 334, § 1º, IV, do Código Penal. Jhessica à pena de 
1 anos de reclusão, no regime aberto, substituída a pena privativa de 
liberdade por uma restritiva de direitos, e Aparecida à pena de 1 ano e 9 
meses de reclusão, no regime fechado, sem substituição da pena.

A apelação dirigida ao TRF4 foi desprovida.

No recurso especial, a defesa aponta que o acórdão violou o art. 65, do 
Código Penal, ao não reduzir a pena-base da recorrente Jhessica para abaixo 
do mínimo legal em razão da atenuante da confissão espontânea.

Defende que a incidência da referida atenuante tem o condão de sempre 
reduzir a pena, ainda que aquém do mínimo legalmente estabelecido, 
conforme disposto no CP. Em relação à recorrente Aparecida, volta-se, 
essencialmente, contra a imposição do regime fechado, ao argumento de que 
o valor ínfimo dos tributos iludidos autorizariam a aplicação do princípio da 
insignificância, ainda que diante da reiteração delitiva, entendendo cabível ao 
menos o abrandamento do regime prisional e a substituição da pena, uma vez 
que o crime não foi cometido mediante violência ou grave ameaça.

O recurso especial foi admitido na origem.

Os autos foram alçados ao Superior Tribunal de Justiça, vindo, na sequência, 
ao Ministério Público Federal para manifestação.

 

Neste agravo regimental, a defesa repisa os argumentos deduzidos 
anteriormente, requerendo, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 708/712):

Tenho que não assiste razão à defesa.

Isso, porque o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está de acordo 
com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça segundo a qual a 
incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a 
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do 
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231/STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA. ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA 
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CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o enunciado na Súmula n. 231 do STJ, "A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal". Entendimento confirmado pela Terceira Seção desta Corte com 
o julgamento do REsp n. 1.117.073/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, apreciado 
sob o rito do recurso especial repetitivo.

2. Embora reconhecidas as atenuantes da menoridade relativa e da confissão 
espontânea, não há como as reprimendas serem reduzidas na segunda fase 
da dosimetria, em razão de as penas-base já haverem sido estabelecidas no 
mínimo legal.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 188232/MS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, j. 15/12/2020, DJE 18/12/2020.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTES. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. MENORIDADE RELATIVA. ENUNCIADO N. 231. SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DA 
DROGA. REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. [...]

2. Na segunda fase da dosimetria, a pena não pode ficar aquém do mínimo 
legal, conforme o entendimento consolidado no enunciado n. 231 da Súmula 
desta Corte Superior de Justiça, verbis: "a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". A
ssim, a despeito das atenuantes suscitadas pelo impetrante, não 
seria cabível a redução pena do paciente, na segunda fase, visto 
que a pena-base foi fixada no mínimo legal. [...]
5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 507.331/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2019, DJe 19/08/2019)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. REVISÃO CRIMINAL 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA SOCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E MENORIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 231 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "(...) embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, 
a utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada 
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos 
autos" (AgRg no AREsp n. 734.052/MS, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2015, DJe 
16/12/2015).

2. Constando do acórdão proferido pelo Tribunal de origem que o agente 
capitaneava um "reinado de barbáries" e impunha uma "lei do silêncio", tem-
se por idoneamente fundamentada a valoração negativa da conduta social, 
assim entendida como circunstância judicial que reflete o comportamento do 
agente em seu ambiente familiar e comunitário.

3. Nos termos do enunciado 231 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
Superior, não é possível que a incidência de circunstâncias atenuantes 
conduzam a reprimenda a patamar abaixo do mínimo legal.

4. Agravo regimental parcialmente provido.

(AgRg no AREsp 1239294/PE, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado 
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em 11/06/2019, DJe 21/06/2019)

 

É digno de nota que, recentemente, a Terceira Seção desta Corte Superior 
rejeitou a proposta de cancelamento e manteve a plena vigência da Súmula 
n. 231/STJ. Confira-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE RE- DUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158.

ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO 
RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDE- RAL. PRINCÍPIOS DA 
RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA 
PROPORCIONALIDADE.

INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA 
PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPE- RIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA 
INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL 
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS 
DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante 
reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação do 
entendimento consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar 
a modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da 
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendi- mento 
enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de incidência de 
atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da 
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a 
incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal 
de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, em 
atenção à estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de 
uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo 
de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a 
aplicação do instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve res- peitar os 
limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o 
princípio da reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos 
pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 
68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito 
ao mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não 
podem resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo 
tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio 

Documento eletrônico VDA44728510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/12/2024 19:21:59
Código de Controle do Documento: bc093ed8-bd6a-4e94-9e98-ea7d7a501b9b



da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a 
separação de poderes e criaria um sistema de pe- nas indeterminadas, 
incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a 
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a 
revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses instrumentos 
possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos que 
não alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.

Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendi- mento vinculante 
do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O 
Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar 
precedentes vinculantes fixados pelo Su- premo Tribunal Federal. 3. A 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal.

(REsp. n 1869764/MS, Relator para o acórdão, Min. Messod Azulay Neto, 
Terceira Seção, j. 14/8/2024, DJe de 18/9/2024)

 
Não bastasse, embora a pena imposta à recorrente APARECIDA seja inferior 
a 4 anos de reclusão, sua reincidência, somada à análise desfavorável da 
circunstância judicial relativa aos antecedentes, justifica o regime inicial 
fechado. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. CONSIDERAÇÃO NEGATIVA DOS 
MAUS ANTECEDENTES E AGRAVAMENTO DA PENA PELA 
REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DISTINTAS. POSSIBILIDADE. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVAMENTO DA PENA. COMPENSAÇÃO 
PARCIAL DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A REINCIDÊNCIA. REGIME 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de ser possível levar em 
consideração condenações transitadas em julgado para efeito de maus 
antecedentes e reincidência quando distintos os respectivos fatos geradores. 
(HC 350.163/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 1º.8.2016).

2. Na hipótese dos autos, a Corte estadual reconheceu a multirreincidência do 
recorrente e aumentou a sua pena com fundamento na compensação parcial 
da agravante da reincidência com a atenuante da confissão, em perfeita 
consonância com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.

3. Embora o quantum de pena permita, em tese, a fixação do regime aberto, a 
existência de circunstância judicial desfavorável, especialmente os maus 
antecedentes, utilizados para majorar a pena-base acima do mínimo legal 
(art. 59 do CP), bem como o fato do recorrente ser reincidente, justificam a 
imposição de regime prisional fechado (art. 33, §§ 2º e 3º, do CP).

Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1077361/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 2/5/2018, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. REGIME INICIAL FECHADO. LEGALIDADE. 
SÚMULA N. 269 DO STJ. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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[...]

3. É válida a imposição do regime inicial fechado ao réu reincidente que teve 
a circunstância judicial considerada desfavorável, mesmo quando condenado 
a pena inferior a 4 anos. Súmula n. 269 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgInt no HC 323.418/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 21/6/2016, grifei.)

Desse modo, não vislumbro as aventadas ilegalidades.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS
RECORRENTE : JHESSICA DAIANY ROCHA LESSME
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : DANIEL ALISSON DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS
AGRAVANTE : JHESSICA DAIANY ROCHA LESSME
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Documento eletrônico VDA44907879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2024 00:30:52
Código de Controle do Documento: dce2e288-8370-4820-9783-04276ebf5ff2



Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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